
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.715 - SC (2014/0163185-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : S O V 
ADVOGADOS : XANDRUS TEIXEIRA RIZZO  - SC023125 
   JULIANA CAMILA MORENA RODRIGUES  - SC022707 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  
ARROLAMENTO FISCAL. ALTERAÇÃO DO LIMITE PELO DECRETO 
7.573/2011. INAPLICABILIDADE DO ART. 106 DO CTN. AGRAVO INTERNO DO 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos autos a aplicação do Decreto 7.573/2011, 
que aumentou o limite anteriormente previsto no art. 64, § 7o. da Lei 9.532/1997 de 
R$ 500.000,00 para R$ 2.000.000,00 para o arrolamento fiscal, aos procedimentos 
já iniciados, com fundamento na retroatividade da lei tributária mais benéfica ao 
contribuinte.

2.   Como bem pontuou o Tribunal de origem, o arrolamento de 
bens e direitos não configura penalidade por infração à legislação tributária, 
consistindo em mero inventário dos bens do contribuinte, que permite à autoridade 
fazendária um melhor acompanhamento da movimentação patrimonial do 
devedor, evitando-se o desapossamento de bens sem o conhecimento do fisco 
(fls. 232). Logo, não há que se falar em aplicação do disposto no art. 106 do CTN 
para fins de extinção dos arrolamentos já instaurados com fundamento na 
legislação anterior. Precedente: AgRg no AREsp. 289.805/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 12.9.2013.

3.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.715 - SC (2014/0163185-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : S O V 
ADVOGADOS : XANDRUS TEIXEIRA RIZZO  - SC023125 
   JULIANA CAMILA MORENA RODRIGUES  - SC022707 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por S O V contra decisão 

monocrática de minha lavra, que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ARTS. 165 E 458 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 

284/STF. ARROLAMENTO FISCAL. ALTERAÇÃO DO LIMITE PELO 

DECRETO 7.573/2011. INAPLICABILIDADE DO ART. 106 DO CTN. 

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

2.   A parte agravante sustenta, em síntese, que a lei (Decreto 

7.573/2011) que alterou o limite da dívida fiscal para fins de processo de arrolamento 

deve ser aplicada na espécie, por ser mais benéfica ao contribuinte.

3.   Não houve Impugnação (fls. 397).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.464.715 - SC (2014/0163185-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : S O V 
ADVOGADOS : XANDRUS TEIXEIRA RIZZO  - SC023125 
   JULIANA CAMILA MORENA RODRIGUES  - SC022707 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  

ARROLAMENTO FISCAL. ALTERAÇÃO DO LIMITE PELO DECRETO 

7.573/2011. INAPLICABILIDADE DO ART. 106 DO CTN. AGRAVO 

INTERNO DO CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Discute-se nos autos a aplicação do Decreto 7.573/2011, 

que aumentou o limite anteriormente previsto no art. 64, § 7o. da Lei 

9.532/1997 de R$ 500.000,00 para R$ 2.000.000,00 para o arrolamento 

fiscal, aos procedimentos já iniciados, com fundamento na retroatividade da 

lei tributária mais benéfica ao contribuinte.

2.   Como bem pontuou o Tribunal de origem, o arrolamento de 

bens e direitos não configura penalidade por infração à legislação tributária, 

consistindo em mero inventário dos bens do contribuinte, que permite à 

autoridade fazendária um melhor acompanhamento da movimentação 

patrimonial do devedor, evitando-se o desapossamento de bens sem o 

conhecimento do fisco (fls. 232). Logo, não há falar em aplicação do 

disposto no art. 106 do CTN para fins de extinção dos arrolamentos já 

instaurados com fundamento na legislação anterior. Precedente: AgRg no 

AREsp. 289.805/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.9.2013.

3.   Agravo Interno do Contribuinte a que se nega provimento.

1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Discute-se nos autos a aplicação do Decreto 7.573/2011, que 

aumentou o limite anteriormente previsto no art. 64, § 7o. da Lei 9.532/1997 de R$ 

500.000,00 para R$ 2.000.000,00 para o arrolamento fiscal, com fundamento na 

retroatividade da lei tributária mais benéfica ao contribuinte.
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3.   Como bem pontuou o Tribunal de origem, o arrolamento de bens 

e direitos não configura penalidade por infração à legislação tributária, consistindo em 

mero inventário dos bens do contribuinte, que permite à autoridade fazendária um 

melhor acompanhamento da movimentação patrimonial do devedor, evitando-se o 

desapossamento de bens sem o conhecimento do fisco (fls. 232). Logo, não há falar 

em aplicação do disposto no art. 106 do CTN para fins de extinção dos arrolamentos já 

instaurados com fundamento na legislação anterior.

4.   A propósito, veja-se precedente desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARROLAMENTO DE BENS. 

LIMITAÇÃO AO DIREITO DE PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA.

1.    O arrolamento de bens, instituído pelo art. 64 da Lei 

9.532/1997, gera cadastro em favor do Fisco, destinado apenas a viabilizar 

o acompanhamento da evolução patrimonial do sujeito passivo da obrigação 

tributária. Este último permanece no pleno gozo dos atributos da 

propriedade, tanto que os bens arrolados, por não se vincularem à 

satisfação do crédito tributário, podem ser transferidos, alienados ou 

onerados, independentemente da concordância da autoridade fazendária.

2.    Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

289.805/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.9.2013).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Contribuinte.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0163185-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.464.715 / SC

Números Origem:  13971001456201031  50137529820124047205  SC-50137529820124047205

PAUTA: 20/02/2020 JULGADO: 20/02/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S O V 
ADVOGADOS : XANDRUS TEIXEIRA RIZZO  - SC023125 

 JULIANA CAMILA MORENA RODRIGUES  - SC022707 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S O V 
ADVOGADOS : XANDRUS TEIXEIRA RIZZO  - SC023125 

 JULIANA CAMILA MORENA RODRIGUES  - SC022707 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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